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Parecer Jurídico n' 013/2025 - Processo Adrninistrativo n'023/2025

CoNTRATAÇÃO DiRETA - INEXIGIBILiDADE DE LtCtUÇÃo No oo2/2025'

opennÇÃo: contratação

OBJETO: "contratação de empresa especializada para realização de palestras de

capacitação dos professores da rede munic;pal de ensino voltada a formação

pedagógica."

BASE LEGAL: Art. 74, lll, "f', da Lei no

treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

14 13312021 contratação direta

SOLICITANTE: Secretaria de Educação e Cultura

I_ RELATORIO

For a presente contratâção solicitada pela Sf. Secretária de

Educaçáo e Cultura, com anuência da autoridade competente, encaminhada ao

departamento de licitaçÕes, o qual deu continuidade ao procedimento.

Em 16 de ianeiro de 2025 Íoi informada a dotação orçamentária

apropriada pelo Departamento de Contabilidade. De igual modo, o Departamento

Financeiro, na mesma data, informou a existência de recursos para a contrataÇão.

Consta, arnda, no presente procedimento administrativo: Documento

de Formalizaçáo de Demanda (DFP); Carta de Proposta; Carta de Exclusividade;

1Att. 72. O processo de contratação direta. que compreende os casos de inexigiDilidade e de

dispensa dê licitaÇâo, deverá ser instruido com os seguintes documentos:
()
lll - parecer juridico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requisitos exigidosl
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Estudo Técnico Preliminar; t\Iapa de Gerenciamento de Riscos e

Referência.

Por fim, foram juntados ao procedimento as seguintes certidões:

certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos federais e

à dívida ativa da União; certidão negativa de débitos trabalhistas; certidão de

regularidade do FGTS; certidão negativa de débitos tributários e de dívida ativa

estadual; certidáo negativa do fisco municipal; certidão negativa da Controladoria-

Geral da União; certidão negativa do Tnibunal de Contas da União.

Após, vieram os autos para parecer

il - MANTFESTAÇÃO

Sobre a obrigatoriedade de licitação, o art. 37, XXl, da Constituição 2
Federal assirn estabelece

Art. 31 . A adninistração publica direta e

índireta de quaLquer dos Pcderes da União, dos
Estadas, do Distrito FederaL e dos Municípios
obedecerá aos principios de legaTidade,
impessoalidade, moraTldade, publicidade e

eficiência e, tambem, ao seguinte:
(...)
XXT ressafvados os casos especificados na
TeqisJação, ás obras, serviços, comptas e

alienações serão contracados mediante processo
de l-ícitação pubJica que ásseÇrlire iguaTdade de
condiçÕes a todos os concorrentes, com

cf áusu-Las que estabeTeçam obtígações de
pagamento, mantidas as condTções efetivas da
ptoposta, nos termos da 7eí, o qual somente
permitirá as exigências de quaTificação técnica
e econômíca indispensáveís à qarantia do
cumprimento das obríqações.

Como se \,/ê, a exigência de prévia licitação é requisito essencial, de

índole constitucional, para a realização de contratos com a Administração. Com
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efeito, tal exigência se faz necessária para a efetiva concret

basilares que regem a Administração pÚblica, elencados no art.

i "j ll»
izaçâo dosiprincípios p,

37, caput, da CF/88.

No entanto, o próprio dispositivo constitucional adnrite a ocorrência

de casos específicos, expressamente previstos pela legislação, em que se permitem

exceções à regra geral da prévia licitação como requisito à celebração de contratos

com a Administração.

Tais exceçÕes, encontram-se previstas nos artigos 74 e75 da Lei no

14.13312021, que tratam, respectivamente, de inexigibilidade e dispensa de licitaçâo.

No que tange ao presente caso, tem-se a hipotese de inexigibilidade

licitação prevista no art. 74,lll, "f', da Lei no 14.13312021, in verbis:

Lei no 14.133 /2A21
Art. 1 4. É inexrgivel a Ii-citação quando
inviáveI a competição, em especial nos casos
de:
(...)
III - contratação dos seguintes serviços
técnicos especializactos de natureza
predominantenrente rntelectuaf com profissionaj-s
ou empresas de notórta especialrzação, vedada a

inexigibilidade para serviços de publiciciade e

divulgação:
(...)
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal -

Nesse intento, o parágrafo terceiro do referido artigo 74, assim

dispÕe

S3o Para fins do disposto no inciso TII do

caput deste artigo, considera-se de notória

especialização o p;ofissional ou a empresa cujc

conceito no campo de sua especialidade,

decorrente de desempenho anterior, estudos,

experiência, publicações, organi zaçáo,

aparelhamento, equipe tecnica ou otrtros
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requisitos relacionados com suas atividade
*z*-++.-4/

s,

permita inferir que o seu trabalho e essenciàt-;;'
e reconhecidamente adequado à P

do objeto do contrato.
l-ena satis f âção ' 'í i

FIAG I t3

9
Sendo assim, no tocante ao pedido de contratação direta por

inexigibilidade formulado pela Secretaria de Educação e Cultura, entendo inexistir

óbice jurídico para o prosseguimento.

lsso porque, o arl. 74, inciso lll, alínea "f', da Lei n" 14.133123

permite contratação direta de profissional ou empresas a fim de treinamento e

aperfeiçoamento (capacitação) de pessoal.

Conforme o Estudo Técnico Preliminar, a Secretaria Municipal de

Educaçáo e Cultura justifica a contratação a fim de rcalizar a capacitação (formação

continuada) aos professores da rede municipal de ensino, conforme disposto no art. 4
49 da Lei Municipal no 112020152.

Assim, mostra-se possível a contratação de empresa a fim de

realizar os serviços de capacitaçáo e aperfeiçoamento dos professores da rede

municipal de ensino.

Cumpre, ainda, destacar que neste procedimento administrativo de

contratação direta por inexigibilidade, constam os documentos de formalização de

demanda, Termo de Referência cont?ndo os elementos necessários e suficientes,

com nível de precisão adequado para caructerizar o objeto requisitado e, ainda,

Estudo Técnico Preliminar comprovando a viabilidade da contratação.

' An.49. A Secretaria Municrpal de Educação e Cultura ofcrecerá unr mínimo de quarenta horas anuais de

cursos de formação, programas de aperfeiçoamento ou capacitação para todos os profissionais do Magistério

Público Municipal

drlorho
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Ademais, o parecer financeiro e o parecer contábil demonstram a'

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromiss oaser
:t

assumido (,arl. 72, inciso lV)
FrAG tlq

Destarte, após exame dos elemento. 
"on.tunt". 

)Õ
t,

administrativo sor> no 02312025 em epígrafe até o presente momento e do contrato a

ser celebrado oportunamente, ',rerifica-se que atendem as exigências preconizadas

na Lei no 14.133t2021, bem como foram respeitados os procedimentos da fase

interna.

Por fim, importa destacar que este Depadamento Jurídico foi instado

a se manifestar nos presentes autos por força do ar|.72,11, c/c art. 53, §10, da Lei no

14.133t2021 .

Desta feita, peia literalidade da disposição legal acima mencionada,

faz-se necessário apreciar a pretendida contratação sob a ótica da legalidade " 5
juridicida,Je. não sendo possivel a este Departamento Juridico adentrar ao

mérito administrativo.

Por isso, a prêsente manifestação limitou-se à questão estritamente

1urídica "in abstrato", ora proposta e, ars aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se

quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econÔmico-financeiros e quanto a

outras questÕes náo ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e

d iscricionaried ade da Administração.

Por essa azão, a emissão deste parecer não significa endosso

ao mérito administrativo, têndo em vista que não é relativo à área juridica.

Rua Paraná 983 - Caixa Postal: 15 - CEP: 86'490-000 - Fone/Fax:
E-mail: Dmrpi nhal(rnuol .ccm-br

(043) 3ss1-8307



PEEFETTU*RA MTI]UTCIPAL DE BIBETRÃO DO PINT{AL
- ESTAD) DO PABAAIÁ j r.,,' ,-

ilt - coNcLUSÃO

Em face do exposto, sob o aspecto estritamente juríd ,â

pelo prosseguimento do processo administrativo n' 02312025, devendo-se observar

a divulgação em sítio eletrônico oficial.

S.NI.J., é o Parecer

Finalmente, deve ainda o presente procedimento ser encaminhado à

Unidade de Controle Interno para que esta se manifeste no que entender necessário.

Ribeirão do hal - PR, 23 janeiro de 2025.
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